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À
Exmo.

Sr.Prefeito lVunicipal

André Eduardo Bozola de Souza Pinto

PROCESSO N" 078/2016/PMES. PREGÃO PRESENCIAL NO 033/2016

Objeto: Contratação de empresa especralizada para prestação de serviços de adminiskação e
gerenciamento para execuÇão de fornecimento de cartão alimentação com chip para

disponibilização de créditos, oriundos de tecnologia adequada, munidos de senha de acesso para
uso pessoal e intransferível, para aquisiçáo de gêneros alimentícios, em estabelecimentos
comerciais, destinados aos servidores públicos municipais ativos, pelo período de 12 (doze)
meses, conforme especificações descritas no anexo Il- Projeto.Básico.

Assunto: INTERPOSIÇAO DE RECURSO PELA EIVIPRESA VERoCHEQUE REFEIÇÔES LTDA.

CONTRA DECISÃO DA EQUIPE TECNICA DO PREGÃO 033/2016 E CONTRARMZÕES
soBRE TNTERPOS|ÇÃo DE RECURSO, PELA E|VPRESA: SODEXO PASS DO BRASTL
sERVrÇOS E COMÉRC|O S.A..

Ao quatorze dias do môs de setembro de dois mil e dezesseis a empresa
VEROCHEQUE REFEIÇOES LTDA.. interpôs TEMPESTIVAMENTE recurso através do
protocolo n'009491/2016, alegando o que segue:

1. VERoCHEQUE REFEIçoES LTDA, empresa com sede na Avenida
Presidente Vargas n"2001 Sala 184 - 180 andar, CEP 14020-260, na cidade e

comarca de Ribeirão Preto-SP, inscriia no CNPJ/lVlF sob o n" 06.344.497/000'1-

4'1, vem respeitosamente à presença do iluske Pregoeiro, não se conformando
com o R. decisão que a INABILITOU, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO,
dentro do prazo legal, e com fundamento no a(igo 109, inciso l, letra "a" da Lei
Federal n0 8.666/93, desde já requerendo que seja recebido também no efeito
suspensivo, nos termos do parágrafo 2o, do citado artigo da lei, fazendo-o com

o objetivc de reconsideração da decisâo, para declará-la HABILITADA, pelas

razoes de fato e de direito a seguir expostâs:

2. Houve por bem o NobÍe Pregoeiro em INABILITAR a recorrente sob a
equivocada conclusão de não alendimento ao SUBITEM 6. 2. 3 ":AUUEAj21
DO EDITAL, por não aprescntar o CRQ (registro do CRN) junto com o

ateslado, enketanto, rczáo náo lhe assiste, como cabaimênte restará

demonstrado
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3. Nesse passo, importante frisar que todos os itens do Edital foram
devidamente cumpridos pela recorrente, não se sustentando, com a devida
vênia, a sua inabilitação, a qual, ce(amente será objeto de reconsideração, a
flm de respeitar-sê a lei, o edital e, principalmente, o interesse do Estado.

4. A recorrente participou o PREGÁo PRESENCIAL N" 033/2016 promovido
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO NO ESTAOO OE SÃO
PAULO, apresentando, na daia aprazada, os envelopes contendo seus
Documentos de Habilitação e Proposta de Preços, visando à contratação dê
empresa especializada para prestação de sewiços de administração e
gerênciamento para êxecução de fornecimento de canão alimentação
com chip para disponibilização dê créditos, oriundos de tecnologia
adequada, munidos de senha de acesso para uso pessoal ê intransfêrivel,
para aquisição dê gênêros alimentícios em estabelecimentos comerciais,
destinados aos sêrvidores públicos municipais ativos.

5. Todavia, o Nobre Pregoeiro ao considerar a recorrente inabilitada sob o
argumento acima enunciado incorreu na prática de ato manifestante impróprio
ao objeto maior da licitação que a obtenção da proposta mais vant4osa ao
erário.

6. Ousa a recorrente dlscordar da decisão desta Comissã0. não havendo sob o

argumento acima a sua inabilitaÇã0, pelas razões que seguem.

7. Pois bem, muito embora haja exigência da averbação, a mesma só é feita pelo

CRN se a empresa solicitante Íor registrada e estiver em dia com seus
pagamentos, caso contrário, o CRN não faz a averbação em atestado.

8. Portanto, considerando que o Atestado apresentado pela recorrente
Verocheque foi averbado na data de 02/09, conclui-se, implicitamente, que a
recorrente é registrada e se encontra quite com o refeÍido órgã0, preenchendo,

desse modo, todos os requisitos de habilitaÇão exigidos do edital, e como
ofertou o melhor oreÇo, manter a sua inabilitação ê o mesmo que alijar a

oportunidade de órgão licitante gastar menos com a contratação, privilegiando

meras formalidades em detrimento da proposta mais vant4osa, o que,

inclusive, poderá ser objeto de questionamentos futuros nas fiscalizaçoes
anuais de E. Corte de Conta do Estado de São Paulo.

9. lmporiante dizer, antes do mêrito da discussão quanto ao atendimento do

edital pelo atestado acostado pela recorrente, que a comprovação da
qualificação fécfllca nos certanres, deve respeitar ce(as limitações, pelas

quais, os atestados apresentados, por si só, garantiriam a HABILITAçÃo da

recorrente.

10 Tais limitaçÕes se dâo por força da lei e dos entendimentos dos Tribunais de

Contas, os quais nos permitiram transcrever, iniciando-se pelo artigo 37, da

ConstituiÇão Federal.

11. 0 inciso XXl, do artigo 37, dispoe:

AtÍigo 37 - A administraçáo pública dieta e indieta de qualquer dos
Poderes Da Uniã1, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Muniaipios abedecerá aos princípios de legalidade,

impessaabilidade, moralidade, publicidade e eficiêncía e, também,

ao seguinle
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XXI - ressalvados os casos especlficados na legislação, as obras,
seruiços, compras e alienações serão contratadas mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a Íodos os concorrentes, cofi cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamentos, manÍidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o gual somente pernitiá as
exígências de qualiíicaçõeà técnicd e econômicas
indispensáveis à garantia do cumpimento das ob gaçôes.

12. Tal arligo incorpora um princÍpio de natureza rêstritiva para a

HABILITAÇÁo/ CLASSIFICAçÃo, só pode o processo de licitação exigir
documentos que comprovam a qualiflcação técnica a econômica
lndispensáveis à garantla do cumprimento das obrigaçôes, isto é, que

signiíquem certeza de que o contrato será bem e fielmente cumprido, e essa
certeza, a recorrente traz, bastando observar-se o histórico de sua atuaçã0.

13. No mesmo sentido, o conceituado Hely Lopes Meirelles, aíÍma
calegoricamente que, além da relacionada comprovação da idoneidade
juridica, técnica e financeira dos concorrentes, nenhuma outra documentaçâo
deverá ser exigida na fase de CLASSIFICAÇÀO/HABILITAÇÀ0 "pois que o
legislador empregou deliberadamenle o advérbio'exclusivamente', para

impedi que a Administraçâo, por excesso de cautela ou vício burocrático,

condiciane a CLASSIFICAÇA)/HABILITAÇAO dos licitantes à apresentação de
docume ntos inúteis e drspendrosos'.

í4 Por sua vez a SÚMULA n," 30 do mesmo Tribunal, diz:
"En prccedinento licitatôrio, para aferição da capacídade técnica,
poderào ser exigidos atesúados de execução de obras e/ou sêryiços de
foma genérica, ficando vedado o estabelecimento de apresentação de
prova de experíência anterior em atívidade específíca, como realízação de
rodovias, edificações de pÍesídios, de escoras, de áospiÍais ê ouÍros
íÍens".

15. l\.4erece destaque o artigo 30, da Lei de Liciiaçõês, que disciplinando a matéria,
prevê:

Arligo 30. A documentaçeo relativa á qualiíicação técnica
limitat-se-á a:
I - capacitação técnico-profissional: compÍovação do

licitante de possuir em seu quadro pemanente, na data

prevista para entrega da proposta, profissional de nível

supetiot ou outÍo devidamente rcconhecido pela

responsabílidade técníca por execução de obra ou seruiços

de característícas seme/hantes, límitadas estas

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor

sígnÍficativo do objeto da licitação, vedadas as exrgéncias

de quantídades mínimas ou pruzos máximos.

16. Com base no regramento legal o iluske professor Fernâo Justên de Oliveira,

sobre o assunto, diz. "A experiêncíe anterior que revela a qualificaçào
técnica do licitante neo é tet prestado objeto idêntíco ao licítado, mas sim
comprovar experiência com características semelhantes, limitadas êstas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significado do
objeto da licitação" .
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17. Nessa mesma linha seguiu o voto do Eminente Conselho do E. Tribunal dê
Contas do Estado de São Paulo, Dr. EDGARD CA|\4ARGo RODRTGUES no
TC 1858/006/06, em sessão de 11.10.06:

(...) Comprovacão de inscricão no PAT e de averbacâo dos
atestados de experiência anterior pêlo conselho reoionalde
nutricào - imposiÇões oue não encontram ouarda na lêi ou
na iurisprudêqcia NECESSARTA A CoRRECÃo.
REPRESENTACAo PROCEDENTE. V.U. O Egrerio PtenáÍio
do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo, em sessão
realizada em 04de Outubro de 2006, pelo voto dos Conselhos
Edgard Camargo RODRIcUES, Relator, Antonio Roque
Citadini, Eduardo Bltlencourt Carvalho, Fulvio Juliáo Biazzi,
Cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato l\,4artins Costa, no termos
do voto do relaior,

p0 ARTlco 21 pA LEt N.8666/93. (... )

18. Asslm sendo, a jurisprudência do E. Tribunal de Contas tem reprovado
exigências com tal nivel de restrição, pois a obrigatoriedade de registro de
atestados tem sido reiteradamente afastada por este Tribunal (TC-909/010/06
sessão de 07.06.2006; TC-402l006/07 sessão de 21.03.2007; TC-1858/006/06
sessão de 04 10.2006 e IC-12441006/07 sessão de 28.1 1 .2007).

19. Ressalte-se, por bem apropositado, que o posicionamento da Doutrina e
Jurisprudência é de atribuir ao Edital uma vinculação moderada, perdoando,
inclusive, pequenos erros ou esquecimentos que não interfiram ou prejudiquem
o interesse público, mas JAtVAtS DE \4pOR oBR|GAÇÕES OU
RESTRIÇÕES ABUSIVAS,

20. A razoabilidade deve ser um dos principios no(eadores para Íxação de
exigências nas licitações sern este estará a administração exigindo das
licitantes, cumprimento de prestações inúteis e desnecessárias ao atendimento
do obleto da contrataÇão, Íxando critérlos absurdos e inatingiveis que somente
se prestam a reduzir o número de licitantes presentes no certame.

21. Nestes termos, desconhecer tal realidade, impondo-se critérios e condições
impossiveis para as licitantes, especialmente para àquelas que
tradicionalmente possuem maior mercado, tecnologia e política de
nvestimentos, será encerrar de vez com qualquer possibilidade de justa
competição, invertendo-se os preceitos norteados da correta e boa gestão da
coisa pública, alijando empresas idôneas e capazes de atender ao objeto da
contratação.

22. Por pertinente, vale trazer à colocação as liÇões do professor l,4arçal Justen
Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética,
114 edição, pag. 336, ao comentar o art 30 da Lei 8.666í993, que trata da
qualificação proÍssional do licilante:

"(...) A Administração apenas esÍá autorízada a estabelecer
exígências aptas a evidenciar a execução antefior de objeto
similar. (..) Talvez ate se pudesse caracterizdt a
conpelência da Adminístração, na hipótese da lixação dos
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re.quisitos de qualificação técnica, cono sendo de
discricionariedade técnica (..). A Adninistração não eitá
autorizada a fixar exigências fundando_se ía sinptes i
pura 

_'competência, para tanto. Sempre que esÍaôe/ecêr
exigências restritivas, deverá apresent fundanento
tecnico-cientifico satistatorio. Deve evidenciar notivos
técnicos que conduzam à sinititude entre o ohjeto licitado
e a exigéncia constante do edítal (...). .

23. Assjm-sendo, julgando-se por analogia, existências ,,com estê nível de
rêshição sêmpre foram afastad€s,,pãlo Tribunal Oe Contas Oe-são pauto, a
vista dos seguintes jutgadosr (TC-000961-OoO-Oz e IC_OOóóOZ-úi]OZ. .nt,"
oLtros)

24. 0 nobre TCU.igualmente já se posicionou claramente a esse respeito, de forma
genérica, no Acórdão jll1IZOO9:
FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO. FAÇA CONSIAT dOS
editais, de Íorma clara e detalhada, a fundamentaçào legrl prr, á.rüen.u O.
registro ou inscriÇão das licitantes em entrdades fiscatizãdo,., oo ãiããi.to o.profissoes, abstendo-se de exiqir, na contratação de 

-i.Jao. 
O.

Íorne"iln.nto de ,a1..-reÍeicào ffi
l!,:?Jicã0, 

no colse ta oe
runoamentaÇao tegal

25. Nestes termos, desconhecer tal realidade, impondo_se critérios e condições
impossíveis para as licitantes, especiaimente purá .qu.t., qr.
tradicionalmente possuerrT maror mercado, tecnotogia . pãfitú, O.
investimentos, será encerrar de vez com quatquer poisiOitiOaje àã lustacompetiçào, invertendo.se os preceitos norteados da corÍêta e boa gestao
da.coisa pública, alijando empresas idôneas e .rp.r.. J. ãt*à., ,o
oDJeto da contrataÇã0.

26. Flndamentalmente, portanto, a razoabilidade deve ser um dos princjpios
inibidores da Íixação de exigênclas com tal nivel abusividade e àãitãoatiOaOe
como este item, exigindo das licitantes cumprimento de prestações iiúteis e
desnecessárias ao atendimento do objeto da conkataçào, nrànào,nterio.
absurdos e inatingiveis que somente se prestam a ràduzir o numàro de
licilantes presentes no certame, o que deve ser rechaçado por esta É. Corte
de Contas.

27. Aplicando-se, então o prjncipio da Natureza Restritiva da COI\IPEIIÇÃO,
cumulado com as normas legais mencionadas, e adotando-se o
posicionamento do Tribunal de Contas, sem falar da óoutrjna, a J..Àào o.
nào HAB\L|TAçÁO da recorrente perde sustentabitidaAr,' iaà- á'i"ontu
respaldo legal, e, como tal, merece ser retormad4 sendo eiatamente o que
se requer.

28. Em sintese apertada, mesmo que no Edrtaj estejam inseridas exiqêncras
quanto à capacidade técqica, estáo não podem ser eicludentes da parti;ipação
no certame, eis que deve ser respeitada a ljmilaçào Oessas ,óiras
exigências, perrnjtindo-se participação do maior númerjpossivet Oe ticitantes
em beneÍlc,o do prôprio enle eslala..

29. Pois bem. O licitante, ora Recorrente, apresentou atestado afirmado de forma
expressa a sua plena aptidão para execução do obleto licitado.
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30 Contudo, houve por bem, o Nobre Pregoeiro, inabilitar a Recorrente sob o
fundamento de que o atestado supracitado não teria atendido o item 6.2.3.,
sem dar qualquer fundamento a súa decisâo.

31. Trata.se como o dêvido respeito, de uma suposição TERATOLóGlCl que
vai dê encontro com o PRlNClPlo DA COMPET|TIVIDADE, pois acaba por
excluir do procedimento licitatório, uma licitante com plena capacidade
técnica para a execução dos serviços, ora objeto dêsta licitação e que
ofertou o mêlhor preço.

32. Ora, se em muitas licitações têm se admitido atestados nâo averbados
sob orientação do próprio TCESP, justamente para êfêtivâr o princípio da
competitividade, pois assim estar-se"á assegurando uma maior
participação dê licitantes com capacidade técnica, o que sê dirá do caso
sob comento, que de maneira exprêssa, atesta a aptidão da licitantê para
os serviços especifico desta licitaçào.

33 Em suma, o atesiado atende integralmente às necessidades iécnicas que a
capacitam a continuar pa(icipando do certame, eis que demonstrada sua
capacidade para a prestação integral dos serviços licitados.

34. Desta feita, não se olvide que a avaliação dos Atestados deve sempre levar em
consideração as limilaçôes estabelecidas na própria Constituição Federal, e
ainda nas Súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São paulo, os quais
defendem a prova relativa de talcapacidade.

35. E se não Íorem suÍiciêntes as alegaçóês acima para assegurar a reforma
da decisão guêrrêada, ainda poder.sê.ia dizer que deve ser respeitada a
limitação de exigências, como já dito anteÍiormente, em garantia aos
princípios norteados da Administração Pública entre eles, o PRINCíPlO da
RAZOABILIDADE da COMPETITIVIDADE, da LIVRE coNcoRRÊNcIA e da
SELETIVIDA0E, entre outros.

36. A capacitação técnica da recorrente está cabalmente demonstrada, e, nesse
sentido, ouko não pode ser o atendimento do ilustre Pregoeiro que não o da
reconsideração da R. decisã0, declarando a recorrente HABILITADA,
prossegulndo-se no certame.

37. Com a costumeira vênia e ressaltando o notável saber técnico do llustre
Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, não podemos nos curvar à R. decisão que

INABIIITOU a recorrente, eis que pelas razões deste recurso restou
cabalmente demonstrado que todas as condições do Edital foram correta e
oportunamente atendida, pelo que REQUER a reforma da decisã0,
reconslderando.a e dando por HABILITADA A RECORRENTE fazendo-se
assim prevalecer as normas legais, os princípios de djreito e a mais lídima e
cristalina JUSTIÇA!ll!lll!lll!ll!ll!ll

38. Todavia, se por ventura, a/nda asslm, não seja reconsiderada a decisão ora
guerreada, requer a remessa do recurso à apreciação da auloridade
hierarquicamente superior, para os fins de direito, conforme prevê o parágrafo
40, do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, como também poderemos fazer uso
da prerrogativa constante no parágrafo 1", do ariigo 113 da supracitada Lei.
Requerimentos estes que se faz por respeito ao princípio lêgal, pois temos
absoluta convicçào que nâo se'arâo lecessários.
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Aos dezenove oias óo mei oê setemoro oo ano oe oos mi e quatoiie, i empresa sooeyo plss
D0 BRASIL SERVIÇO§ E COMERCIO S.A., protocolo n" OO}627QA16, interpôs tempestivamente contrarrazões ao
recurso impetrado pela empresa vERocHEQUE REFEIçoES LTDA. ao processo em epigraÍe, nos termos que
passamos a expor resumldamente:

'1. SODEXO PASS D0 BRASTL SERVTÇOS inscrita no CNPJ. sob o n"
69034 668/0001-56 com sede na Atameda Araguaia, 1.142 - b1.03, Bairrol
Aiphaville Baruen/SP. CEP., 06455-000, por sua representante que ao ínal
subscreve vem, tempestivamente, com fundamento no art.4", da Lei n"
10.520/2002 e na Lei 8.666/93, apresentar suas:

2, coNTRARRAZÔE§ DE REcUR§o
21 em favor da decisão exarada pela ilustre pregoeira e sua Equipe de apolo,

que considerou a SoDEXO habilitada e vencedora do certame em tela, pelas
razôes de fato e de direilo aduzidas adiante a saber:

3 1, BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE OS FATOS

4. Em 09 de setembro de 2016 ocorreu a sessão pública do pregão presencial n."
033/20í6, referente ao processo n.0 078/2016/Plr/ES, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada para prestaçãc de serviços de
administraÇâo e gerenciamento para execução de íornecimento de cartão
alirnentaÇão ccm chip para disponlbiiização de créditos, oriundos de tecnologia
adequada munidos de senha de acesso para uso pessoal e intransferível, para
aquislção de géneros alimenticios, eín estabelecimentos comerciais,
destinados aos servidores públicos municipais ativos, peio período de 12
(doze) mesos, conÍorme especificaçôes descritas no anexo ll - projeto Básiro.

5. Participaram da sessão as seguintes empresas; Sodexo, Verocheque e VR
Beneficios.

6. Depois de transcorridos o procedirnenio de praxe foi rcalizada a aberiura da
sessão onde, terminada a fase de lances, consignou-se a seguinle cclocaçâo :

1a Verocheque, !1" Sodexo e 3a VR Eeneficios.

7. Abe(o o envelope de habilitaÇão e, após minuciosa análise dos seus
o'ocumentos, [eslo,.] claro que a recoriente não co,nprovou pressuposto
indispensarvel para vaiidâr a suposta averbaÇão ao seu aiesiaLlo de capacidade
lécn ca, vez que não apresenlou a Certidão de Regisko e Quiiação - CRQ do
ano em curso - documento cbrigatóro par3 dar autenticidade ao regisiro dos
atestados .no 0R[], conforí]e exigôncia constante no Edital, descumprindo
assim a exigéncia do item 6.2.3.

8. Desta forma, procedeu-se a convocaÇãc da segunda colocada, SODEXo, e.
após análise detalhada dos dccumentos de habiÍitação, foi co,rstatado o
aiendimento de todas as exigências Co Edital, inclusive no que se refere a
apresentaçâo dos Atesiados de Câpacidade iécnica devidamente registrados
nas enlidirdes ccripeie.tles.

9 Como se vê, apesai de todc o in00nformismo e cja argumentoção trazidâ à
colaÇão através da peçâ recursal, a rnesma nào nt-ôrece ptosperai., como
veremos a seguir.

10.2. D0 0|RE!TO: pRiNctptos DA VI'ICULAçÃO AO TNSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO, ISONOMI,A ENTRE AS PARTES E LEGALIDADE.

Município Socorro - Divisão dc Licitações
Av. Jcsé Maria de Faria, 71 - CEP 13960-000 - Socorro - SP

Ielefcnei 19 3855-9610 - e-mail; licitacao@:ocorro,sp.gov.br
wv,rw.socgr ao.sp.gov.bí

v



Prefeitura Municipal da

Estância de Socorro

inegável que esta r. Prefeitura realizou a licitaçâo acima referenciàda de
maneira lmpeÇável, observando a legislação e zelando de maneira impar pela
Supremacia e pela indisponibilidade do lnteresse público. Cientes do
comprometimento deste órgão para com o cumprimento dos ditames legais,
que primou pela observância dos principios da vinculação do instrumento
convocatório, isonomia e legalidade.

12. Vamos destacar a exigência do Edital no que concerne à qualificação técnica,
em especral ao Atestado de Capacidade Técnica e apresenlação da Certidâo
de Reglstro e QultaÇão- CRQ", cerne única da discussão, o qual o item 6.2.3
transcreveremos:

6.2.3 - Docunentação relativo à qualificação técnica:
a) Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade

peftinente e conpatível em características, quantídades e
prazos con o objeto ora licitado, mediante a apresentação
de aÍesladofs) fomecido por pessoa jurídica de direito
público au privado, devÍdamente regístrado(s) no(s)
entidade(s) profissional(is) competente(s). Entende-se por
pelinentes e compatíveis o(s, afestado(s) que
comprove(m) capacidade de prestação de serviços paru
50% (cinquenta por cento) ou mais do objeto da licitação.

13. Sobre o tema, registra-se que, a exigência de atestados devidamênte
registrados nas entidades competentes foi objeto de recente representaÇão
perante o TCE/SP, tendo como representado a prefeitura de Torrinha, no
Processo no 00014043.989.16.9, com o consequente indeferimento por aquela
Corte, mantendo-se a exiqência quanto ao reqistro, nos seguintes termos:

14. Da nesma forna, tanbém não me parece que o texto editatício esteja
claranente afrontando a legislaçâo e a jurisprudêncía desta Cofte,
especialmente por se tratar de condiçoes prevista expressamente na Lei de
Llcrtações. Processo TC 00014043.989.16-9. Data da Sessão: 24/0ü2016 -
Conselheiro: Antonio Roque Citadini)

15. Vale lembrar que toda empresa que fornece o serviço objeto do edital dêve ter
um Nutricionista responsável e estar inscrita no Conselho de Nutriçâo.

16. Ora, a Recorrente, como empresa especializada na prestação do servlço objeto
da licitação, deveria saber que a exigência da averbaçao do atestado importa,
consequentemente, em encaminhar nos documentos de habilitação o atestado
averbado perante o CRN acompanhado da respectiva Ce(idão de Registro e
Qu taçã0, pois essê documento é intrínseco à exigência, por conÍerir validade
àquela averbação feita no atesiado.

'17. De inicio, cumpre-los mostrar que, apesar do inconformismo agora exalado
através da peça recursal em questão, a recorrente não se opôs e tal exigência,
uma vez que, não protocolou nenhum pedido de esclarecimenlo ou até mesmo
impugnação aos termos editalicios. Ora, se a emprêsa VEROCHEeUE
considerou a exigência de averbação dos atestados, bem como a
apresentação da respectiva Certidão de Regisiro e Quitação - CRe, exigências
abusivas, conforme alega em suas razÕes recursais, por qual motivo nào
questionou ou impugnou no momento oportuno e ainda, manifestou a plena
aceitação e conhecimento a todos os termos de Edital, participando assim, da
referida Licitação?
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18. Observa-se que as razões recursais saoãvaOas Oe equivocos,;s quats, a
ação desesperada, tentam induzir ao erro pela recorrente incoriido. Como
aÍirmar que a ausência de documento obrigatório seria, ao mesmo tempo,
documento inútil e dispendioso e logo depois áÍirmar que tratou de um pequeno
erro que deveria ser perdoado?

19. Pois bem. 0 Conselho Federal de Nutricionistas, através das portarias OO9/g4.
012196 e 002194, estabeleceu que as empresas de alimentaÇâo/refeiçâo_
convênio devem averbar seus atestados para participarem de lióitaçOes nos
Conselhos de Nutricionistas Regionais de sua respectiva regià0.

20. Digno Pregoeiro, fica descortinada a total inobservância ao item 6.2.3 do Edital,
pois o atestado de capacidade técnica não comprovou pressuposto
indispensável para validar a suposta averbação, vez que nao apreseniou a
Certidão de Registro e euitação - CRe do ano em curso - documento este que
e obrigatório para dar validade à averbação, podendo-se verjficar, inclusive,
que tal obrigação está exposta, de rnaneira expressa, na própria averbação
acostada ao atestado que diz ,'Válido para licitação, desde iue
acompanhado da Íespectiva C.R.e (certidão de Registro e quitação) do
ano êm curso",

21. Assim, aplicável à hipótese dos autos o mesmo entendimento adotado no
jutgamento do processo TC-1622 /003/06:

(.. ) a Cenidãa de Registro e euitaçãa - CRe requerida no Edital
aÍende aa disposto no aftiga 30, t, da Lei n. 9.666,p3,
c)mpravanda a regularidade do registro da enpresa na entjdade
profissional competente, de como indica a Resolução CFN n.
378n005 (Consetha Federal de Nutricíonistas).

Essa quesÍáo tanbém restau aíastada nos processos fC-
799/009/01 (Tribunal pie,lo , Sessáo de 19/06/13) e TC-
40174026/0/ (prineua Càmara, Sessãa de 16/10/12), de minha
retataria. (...). (plenário Sessâo 23/01/2014. Retator Substituto de
Conselheiro Sany WuÍndn).

22. Veja-se que tal exigência não extrapola os limltes legais do art.30 da Lei
8.666/93, que junge a administraçâo da documentação relativa à qualificação
técnica:

A,tt.30. A dacunentaçáo relativa à quatificaÇão técnica limitat-se"a
a:

(..)

l - compravação de aptidãa para desempenha de atividade
pelinente e canpatível em características, quantídades e prazos
c)m o objeto da licitaçãa, e Índicação das insÍalações e do
aparclhanento e do pessoaltécnico adequados e disponíveis para
a realização do abjeta da licitaçao, bem cono da qualificação de
cada um dos nembrcs da equipe técnica que se Íesponsabilizatá
pelos trabalhos

(...)

s 10 A comprovação de aptjdão referjda no inciso ll do caput deste
aftigo, no caso das licitaçÕes pelinentes o obrcs e sêruiços, será
feila por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de dircito
público ou pÍivâda, devidanente rcqisl/l.ados nas entidades
,Ío,?ss,onais comretenÍês (...) (gÍifa nossa)
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23. Nesse mesmo sentido, há decisão do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

RECURS0 ESPEC/Á L. MANDADO DE SEGURANçA. udTAçAO. SERVIÇO
DE CONSULTORiA. ÁRI/GoS 29 E 30, DA LEt 8.666/93. CERT\F\CAÇÁO
Dos ÁrEsrADos DE euALtFtcAÇÁo rÉcNtcA (...)

24. A Lei de Licitações determina que deverá ser comprovada a aptidão para o

desempenho das atividades objeto da licitação @rtigo 30, inciso ll), por meio de
"atestadas fornecidos por pessoâs jurídicas de direíto público ou prívado,

devidamente celificados pelas entidades profissionais competentes (...)" @nigo
30, § í,)

25. Dlsposltlyos do ordenamento juridíco, ainda que não previstos no edital - o

edital não tem como reproduzi todas as normas posltlyas yígertes - devem seÍ
obse,ryados pelo Administraçâo e pelo pafiicular, os quais /se aplicam à
licitação indubitavelmente" (REsp n'. 138.745 - RS - 1997/0046039-8).

26. O registro no Conselho competente não é facultativo, mas compulsório como
se obseNa pelo entendínento do Judiciário.

27. Dito isto, concluise que não estamos diante de nenhuma inovação de
procedimentos, os quais, diga-se de passagem, foram bem kacejados e

aceitos pelas licitantes antes do envio da documentação e proposta de preços,

em total observância ao Princlpio da Vinculação lnstrumento Convocatório,
Principio da Legalidade, Principio da lsonomia entre as licitantes.

28. Pela análise dos faios, é evidente que a inabilitação da recorrente está em

total acordo com os termos do Edital, em consonância à legislação e

entend mento jurisprudencial, observado inclusive o Princípio da Legalidade.

29. Fazer interpretaÇão do item 6.2.3 diversa do previsto no Edital é comprometer
o caráter competitivo da licitação e não primar pelo prlncípio da vinculação do

instrumento convocatório, haja vista que outras empresas que não estavam na

condição de apresentar a compÍovação de qualificação técnica com a

respectiva CRQ deixaram de participar, ou seja, quando a Administração
estabelece, no Edital, as condiÇões para pa cipar da licitaÇão, os interessados
apresentarão suas propostas e os documentos de habilitação com basê nêsses

elementos e se tais documentos forem aceitos com desrespeito às condiçôes
previamente estabelecidas, burlados estarão os princÍpios da licitação, em

especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos

termos do Edital poderá ser prejudicado por outro licitante que os desrespeitou.

Assim e obrigaÇão da Administração Pública não somente buscar a proposta

mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os

concorrentes aptos a mesma oportunidade.

30 O princípio da vincu açâo ao instrumento convocatório possui extrema

relevância, na medida em que vincula não só a AdministraÇã0, como também
os licitantes às regras nele estipuladas, sendo vedado à Administração e aos
licitantês o descumpÍimênto das rêgras de convocação, deixando de

considerar o que nele se êxigê, como, por exemplo, a dispensa de

documênio. E importante frisar que, a observância das regras editalícias não
podem ser consideradas "meras formalidadês" como êxpõe a recorrente,
pois trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público,

extraÍda do principio do procedimento formal, que determina à Administração
que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e

rege a licitaÇão.
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31. Dessa feita, em se tratando de regras constantes dê instrumento convocatório,
dêve haver vinculação a elas. E o que estabelecem os artigos 3s e 41, da Lei
no 8.666/'1 993, verbis:

At. 3a A licilaçao destina-se a garantir a abservância do pÍincípio
Çonstitucianal da isononia, o seleçáo do pÍapasta nais vantajoso
para a administraçáo e a pionação do desenvolvimento nacional
sustenlável e será processado e julgada em estrita
conlormidade com os Nincípios básícos do legelidade, da
inpessoalídade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da píobidade administrativa, da vínculaçáo ao ínstunento
convocató o, da julganento abjetivo e das que /l,es sáo
conelalos

At 41 A Adminislração não pode descunpir as nornas e

candições do edital. aa qual se acha estitamentê vinculada,

32. Tal princípio deve ser respeiiado ante qualquer procedjmento, neste sentido o
relator José Jorge no processo 020.027 /2005-2 diz:

33. Observe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com
as disposições exaradas especialmente no art. 3u da Lei 8.666/1993. Acórdão
330/201 0 Segunda Câmara

34. E ainda, o relator Augusto Sherman, no processo 005.726 12003-2 expõe

Zele para que nào sejan adalados procedimenlos que contÍaiem,
diÍeta ou indirelamente, o principio básico do vinculação ao
instrumento convacatório, de acordo cam os ais. 3'e 41 da Lei n"
8.666/1 993. Acórdão 2387/2041 Pbnário

35. Nas palavras do saudoso lvlestre Hely Lopes Meireles, em suma, a licitação é:

Um 'procedimenlo admlnistralivo mediante o qual a AdminisÍação
Pública seeciona a proposla mais vantajosa para o contrato de
sêu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma
sucessão ordenado de atos vinculantes para o Adminislração e
para os licitanles, o que propicia igual oportunidade a todos os
interessados e alua como fator de eficiência e rnoralidade nos
negócios adrninistrativos. (Direlto Adminlstrativo Brasileiro,
i\,lolheiros,24 ed atuaizado por Eurico de Andrade Azevedo,

Délco Balesleiro Aleixo e José Emmanuel Burle Filho, 1999, p

246) (s n)

36. E sendo um procedimento administrativo é norteado pelos principios

constitucionais da Legalidade, lmpessoalidade, l\,4oralidade, Públicidade,

Economicidade e Eficiência.

37. Ora, se as licitantes devem obediôncia ao Principio da Vinculação ao

lnstrumento Convocatório, não há sustentaÇâo legal para que 0 resultado do
julgamento do Pregão seja alterado, porque todos os licitantes estão adstritos
às regras do edital.

38. Diante dos argumentos, é evidente o compasso da decisáo que inabilitou a

recorrente por não atendimento às exigências do Edital e, por decorrência,
declarou vencedora a empresa S0DEX0.

39. Neste sentido, a jurisprudência pátria estabelece:
Vinculação às naÍmas do edital de concaÍrência. O edital vincula

aos seus lermos náo só a administraçã1, mas também os prôprios

licitantes. (TRF/54 Regiãa. 1' Turma. AC n" 18715/PE. Processo n"
9205233412. DJ 07 maio de 1993, p. 16765).
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I - No procedinento licilatório, donina o princípio da vinculação ao
edital, que obriga tanto a pública Adninistração quanto os
licilantes em sua rigorosa obseNância (..) (TRF/50 Região. 6a

Turma. REA n" 41404145369/cO. Processa n" 19980100145639.
Dl 23 lutubro de 20A2. p 197).

40. Na mesma direção se posiciona a doutrina, como se vê dos excertos a
seguir reproduzidos.

41. Em "Licitação e Contrato Administrativo de Helly Lopes l\.4eirelles,
(atualizado por Eurico de Andrade Azevedo e Vera lvlonteiro em 2006) já
aflrmaval

A vinculação ao edilal significa que a Adninistraçào e os
licitantes Íicam sempre adslnlos aos lermos do pedido ou do
pernitido do instrunenlo convocatório da licitaçá1, quer quanÍo ao
pÍocedinento, quer quanto à documentaçãa, âs proposÍos, ao
iuloanento e ao contrato. En outros palavras, eslabe/ec/dâs as
regras do ceiane, lornam-se abrigaÍórios para aquela licÍtaçáo
durante lodo a procedimenta e parc todos os seus parilcipa,ltes,

inclusive para a ôrgâa ou entidade liciladara. (Obra e autar
Çitados. pâa.39).

42. lvlais adiante:
A documentação, não pode conler menos do oue íoi solicitado. e
as propostas não podem ofertar nem mais nem menos do que o
pedido ou permitido pelo Edilal

43. Na doutrna do l\,4estre [,4arçal Justen Filho, brilhantemente assevera-se o
mesmo enlendimento:

Alén da lei, o instrumenlo convocatóio da licitaçâo determina as
condiçóes a serem obse/yadas pelos envolvidos na licilação. A
vinculação ao instÍumento convocatório complementa a vinculaçáo
à lei.

A autoridade administrativa dispÕe da faculdade de escolha, ao
editaÍ o alo ÇanvaÇalória. Porém, nascido tal ato, a própria

autaridade fica subardinada ao conleúdo dele. Edilado o ato

canvaÇatório. o administradar e o interessado submelem-se â un
modelo noleadaÍ de sua conduta Íornan-se prcvisiveis, con
segurança os alos a seren praticados e as Íegns que os regeràa-
RestaÉ maÍgem nínina de liberdade ao adninistradoL
usuâlnente de extensão irrclevante.
(ln Conentários à Lei de Licitaçaes e Contratas Adninistrativot 4a

etliçâa 1995
AIDE Editora. pâo 31)

O inslrunenta canvocatório (seja edilal, seja canvile) cristaliza a

competência discricionária da Adninistração, que se vincula a
seus leínos. Conjugando a regra do a1,41 com aquela do aft.4o,
pode-se afimar a estita vinculação da Administração ao edital,

seja quanto a regÍas de fundo quanta àquelas de procedímento,

Sob un ceia àngulo, a edital é o Íundamento de validade dos atos
adminislrativos pralicados na cursa do licitaçã), na acepçáo de
que a desÇonfarmidade entre a edilal e os alos admmlsirallyos
praticados na cursa da licilaçãa se Íesolve pelo invalidade destes

últimas. Ao descumprir normas constanles do edital, a
Adninistração Pública Írustru a próprio razáo de ser da licitaçã).
Viola os pÍincípios noleadorcs da atividade adninistrativa, tais
como a legalidade, a moralidade, a isononia. 0 descunprimenlo a
qualquer regra da edital deveÍá seÍ ÍepÍimido, inclusive atrcvés
dos irsirumentos de Çontrole interno da Adninistraçâo Público.
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Nem nesno o vícia do edital justifica pretensão de ignorar a
disciplina por ele veiculada Se a Administração reputaÍ viciadas
au inadequadas as regras contidas no edital, nãa lhe é facullado
pura e simplesmente ignorá]as au alterálas. Verificando a

nulidade ou a inconveniência dos Íermos do edital, a
Adninislraçao poderá valeFse de suas faculdades paÍa
desfazimento das atos adninistrativos. Porén, isso acarretará
necessaiamente o retazimento do ediíal, con invalidação do
procedimento licitatória já desenvolvida. Deverá ser reiniciado o
procedimenta licitalório (inclusive com navas publicaçoes pela

imprensa) TeÂe-á, na verdade, nava pracedinento licitatório.
Esle princÍpio foi expressanente consagrado na an.21, § 4a da
Lei nó 8.666/93

O descumprimento âs regras do edikl acarrcta a nulidade dos
atos infringentes. A exlensão do vício, contudo, dependerá da
análise do caso concreto. (ln Comentárias à Lei de Licilações e
CantÍalos Adninistrativos - Marçal lusten Filho - 5a ediçã1,
Edital. Dialélico São Paula, 1998, pá9. 381/382).

li,i'iiliii:,,#J'ffi :l§'ff i1Tili, :'1"Jflffi u",:.,::'[;i:üff ':;

O princípio da igualdade implica a dever nâo apenas de trataÍ
isonomicamente todas os que afluírcn ao ceiane, mas também o
de ensejar apolunidade de disputa-lo a quaisquer lnaeressados
que, desejando dele pa4icipar, paden oferecer as indispensáveis
condiçóes de gaÍantia. E o que prevê o já referido at. 37, XX, do
Texta Canslitucional. (.. )

44. Sob o Principio da Legalidade, o artigo 37, caput, da Constituição
Federativa do Brasil de 1988 estabelece que "a administração pública direta e
indireta de qualqueÍ dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos l\.4unicipios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eÍiciência [...] "

45. Hely Lopes lveirelles (2011) ensina que:

A principio da legalidade estâ en toda a atividade funcianai

sujeitas aas nandamentos da lei e às exigências do ben comunt,

e deles não se pode afastar ou desviaL sob pena de praticar
ato inválido e expot-se a rcsponsabilidade disciplina civil e
c mínal, Çonforme o caso.

46. IN/ACUIADA, porlanto, a decisão do Pregoeiro que inabilitou a licitante

que não apresentou documentação em conformidade com o item 6.2.3 do
Edilal

' 47. 3. DO PEDTDO

48. Diantê de todos os argumentos de fato e de direito acima aduzidos, requer
seja l[/PRoVlDo o recurso, mantendo-se a decisão atacada a qual declarou
empresa Sodexo vencedora do processo de licitação Pregão Presencial N'
033/2016

Aos vinte e seis dias do môs de setembro do ano de dois mil e dezesseis, a

Pregoeira tem a inÍormar o que seguel

Diante das alegaçôes da ora recorrente, e como as contrarrazões foram

apresentadas pela empresa ora recorrida, entendemos que a administração busca de maneira

eÍicaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os principios norteadores
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de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração
como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo,

Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver
conflíto entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse
público coletivo.

Primeiramente vale ressaltar que a exigência do edital quanto à qualificação técnica
era a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, mediante a apresentaçáo de
atestado(s) fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente registrado(s)
na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s).

Diante do ocorrido entendo que as alegações da ora recorrente náo tem
fundamentação legal, considerando que o julgamento sobre os atestados teve embasamento, já
que o atestado apresentado pela empresa VEROCHEQUE REFEIÇÓES LTDA foi registrado no
CRN - 3 sob o no 0387/2016, porem, constando: Válido para licitação, desde que acompanhado
da respectiva C.R.Q. (Certidão de Registro e Quitação) do ano em curso. Apresentou também o
atestado de Capacidade Técnica da Nutricionlsta no qual consta que o atestado não dispensa a
apresentaÇão da Certidão de Registro e Quitação (CRQ) atualizada, os dois documentos
condicionam a apresentaÇão da CRQ do ano em curso e ocorre que a empresa recorrente não

apresentou o referido documento. lnvalidando o Reqistro, Considerando que o edital em seu item

6.2.3 exigia que os atestados fossem devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is)

competente(s) e considerando a invalidação do documento nos próprios termos do Registro a
empresa descumpriu a exigência do edital devendo ser mantida a decisão de inabilitação no
presente certame:

6.2.3 - Documentaçào relativa à qualificação técnica:
a)ComprovaÇão de aptidão para desempenho de atividade pe(inente e

compativel ern caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto ora licitado,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido por pessoa jurÍdica de

direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s)
profissional{is) competente(s). Entende-se por pe(inentes e compatíveis o(s)

atesiado(s) que comprove(m) capacidade de prestação de sêrviços de 50%

(cinquenta por cento) ou mals do objeto da licitaçã0.

Vale ressaitar, ainda quanto a vinculação ao instrumento convocatório:
(fonte: www.ius.com.br, por Geraldo de Azevedo Maia Neto)

A vinculação da AdministraÇão ao edital que regulamenta o

certame licitatório Trata-se de uma segurança para o licitante e para o
interesse público, extraida do princípio do procedimento formal, que determina

à Adm nistraçâo que observe as regras por ela própria lanÇadas no instrumento
que convoca e rege a licitação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do
[4inisterio Público junio ao Tribunal de Contas da Uniá0, o instrumento
convocatório e a lei do caso, aquela que irá regular a atuaÇão tanto da

administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no

art. 3" da Le de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe
que "a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao

qual se acha estntamente vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007,

p a16)
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Ainda sobre a v nculação ao edital, Marçal Justen Filho

afirma que "Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não

cogitado por ocasião do cadastramento, será indispensável a aprêsêntação
dos documêntos correspondenles por ocasião da fase de habilitação"

(Pregão Comentàrios à Legislação do Pregão Cornum e do Eletrônico, 4u ed.,

p. 305) Como exemplo de violação âo referido princípio, o referido autor cita a

não apresentação de documento exigido em edital e/ou a apresentação de

documento em dêsconformidade com o ed tal (como documento enviado por

fac-similes em apresentação dos originais posteriormente).

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no

Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no

Tribunal Regional Federal da 1" Região (TRF1) e no Tribunal de Contas da

Un ã0, como será a seguir demonstrado

0 STF (RÍúS 236401)F) tratou da questão em decisão

assim ementada:

EIVENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM I\4ANDADO DE

SEGURANÇA, CONCORRÊNCIA PÚBLICA, PROPOSTA FINANCEIRA SEM

ASSTNATURA. DESCLASS FtcAÇÃo. pR ucÍptos DA V|NCULAÇÂo A0
INSTRUIVENTO CONVOCATORIO E DO JULGAIVENTO OBJETIVO, 1, SE O

licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta

caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. lmpóe.se, pelos
princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento

objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência
prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio

constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o

Poder Público sê dá mediante o cotêio das propostas válldas

apÍesentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação

a oÍerta eivada de nulidade.4. E imprescindivel a assinatura ou rubrica do

licitante na sua proposta financeira sob pena de a Administração não poder

exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento

a0 reculso.

0 STJ já se maniíestou diversas vezes a respeito do tema

(por exernplo: RESP 595079, ROIVS 17658). No RESP 1178657, o tribunal

decidiu

ADIVNISTRATIVO, PROCEDIMENTO LICITATORIO, PREGÃO,

PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÁO

TECNICA NÃO CUIVPRIDO, DOCU[,1ENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE

DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela

ausência de cumpr mento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento

icitatório é resguardado pelo princÍpio da vinculação ao edital; esta exigência é

expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93 Tal ariigo veda à Administração o

descumprimento das normas contidas no edltal. Sendo assim, se o edital

prevê, conforme explicltado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada

da publicação no oiário OÍlcial da União do registro do alimento emitido pela

Anvisa", este deve ser o documento aprêsentado para quê o concorrente

supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se

a empresa apresenta outra documentaçâo - protocolo de pedido dê renovação

de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar

documentaÇão para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é

privilegiar um concorrênte em detrimento de outros, o que feriria o

princípio da igualdade entre os licitantes.
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0 TRFI também já decidiu que a ndminiíEçaoteve-ser

lgl^^r9 qrl*lqio da vincutaçâo ao instrumento convoáatório (AC
1 99934000002288): "Pelo princípio da vinculaÇão ao instrumento convocatdrio,'a Administração nâo pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritarnente vinculada' (Lei n" g.666/93, art. 30, 41 e 43, l). O
edltal e a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas
pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cúmprimento,
estando legalmente vinculada à plena observância do reqramento,.

registrou:
O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391),

Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4" ILej no
8.666/931, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao editai, seja
quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimenio. (...) O
descumprimênto a qualquêr regra do edital dêverá sêr reprimido, incLsive
através dos instrumentos de conúole interno da Administração pública. Nem
mesmo.o vício do edital jusiiÍica a pretensão de ignorar a disciplina por ele
veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras
contidas no edital, não lhe é facultado pura e slmplesmente ignorá_laj ou
alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçat; Comentários à lei de licitaçõe; e contratos
administrativos; 8' ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs.
4171420). A conduta da Administração na condução do pleito foi de estíta
observância e vinculação ao edjtal, sendo o direito prejudicado pertencente a
terceiro que não observou as prescriçôes editalicias, sendo descabida a
pretensão de beneÍiciar-sê de sua desidia.

Por fim, para além dos kibunais judiciários, misier trazer a
baila a posição do TCU sobre a matérla aqul discutida. Há centenas de
acórdãos do TCU que lratam da vinculação ao edital, com orientacão alinhada
àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintálizadas na
recomendação apresentadâ pelo tribunal no Acórdão 493/2005: .Observe 

com
ígor os principios básicos que norteiam a realização dos procedimentos
licitatórios, especialmente o da vinculaçâo ao inskumenio convocatório e o do
julgamento objetivo, previstos nos artigos 3o, 41, 44 e 45 da Lei no g.666/1993,,.

Decisôes recentes reforçam essa posiçâo do TCU, como se
constata no sumário dos acórdãos a seouir transcrilos:

Acótdãa 4091t2012 .Segunda Câmara

REPRESENIAÇÃ0, PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇO, EXIGÊNC]A DE ATESTADOS DE CAPACIDADE
IECNICA EIV] PERCENTUAL N/íNI[IO DE 50% PARA TODOS OS ITENS
tIC]TADOS, ILEGAL]DADE, ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS
VENCEDORES EIV DESACORDO COI\I O PROPRIO EDITAL,
MALFERIIVENTO DOS PRINCíPIOS DA ISONOIVIA E DA VINCULACÃO AO
INSTRUIVENTO CONVOCATORIO, APLICAÇÃO DE I/ULTÁ AOS
RESPONSÁVEIS, DETERIVINAÇÔES, PE.DIDO DE REEXAI/E.
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIIVENIO
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n@rs
RREGULARIDADES E[/ PREGÂO ELETRONICO, CONSTATAÇÂO DE

ALGUIV1AS FALHAS RELAC ONADAS A NOBSERVÂNCIA DO PRINCíPIO

DA VTNCULAÇÃO AO tNSrRUr\rENTo coNVocAToRro. pRocEDÊNCtA

PARCIAL, DETER[/INAÇÀO,

0 principio da vinculação ao instrumento

convocatório obriga a Administração e ô licitantê a observarem as regras e
condiçóes previamentê estabelecidas no edital.

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública,

no curso do processo de licitaçâo, nâo pode se afastar das regra§ por ela

mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir

segurança e estabilidade às relaçóes juridicas decorrentes do certame

licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os

licitantes, é necessário observar estritamente as disposiçoes constantes do

edital.

Vale ressaltar que a municipalidade preza por cumprir com as normatizações

editalícias e tem como norte a legislação mantendo a igualdade de participaçáo, considerando

ainda que a municipalidade não exigiu em qual órgão deveria ser registrado o atestado, sendo que

para esse mesmo edital Íoram abertos dois TCs afirmando que as exigências do edital não são

demasiadas, mas sim estão em conformidade com as exigências da Lei.

A empresa apresentou os atestados, porém o prÓprio documento condiciona a

empresa a apresentar a Certidão de Registro e Quitação para validar o registro, e salientando que

a exigência da municipalidade é estritamente legal, não pode ser considerada demasiada nos

próprios termos estabelecidos pela Lei e considerando o princÍpio da vinculação ao edital,

observado o item 9.1 do edital o qual veda a apresentação de documentos novos, não há que se

falar em excesso de formalismo, uma vez que o próprio documento exige a apresentação da CRQ

o qual não foi apresentado junto a documentação de habilitação pela empresa recorrente.

Em resumo, esta Pregoeira entende que em um primeiro momento buscou

cumprir com as normas e exigências legais e editalícias, e com os principios da razoabilidade, da

economicidade, da legalidade e da impessoalidade, seguindo a tendência das jurisprudências e

doutrinas, a respeito de se evitar o excesso de Íormalismo, nos julgamentos das licitaçÓes, a fim

de, em nome de se cumprir à lei ao extremo, se prejudique o interesse público, que no caso em

questã0, é o de se alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração l\,4unicipal, entre os

licitantes que se demonstrarem aptos a fornecer seus serviços, ou seja, entre os licitantes que

preencham todos os critérios estabelecidos de classificação e habilitação constantes no edital. e

entende ainda que diferente do alegado pela recorrente a falta da Certidão de Registro e Quitação

para validar o registro, a qual deveria ser apresentada dentro do envelope de no 02 "Habilitaçã0",

prejudicou a habilitação da mesma no certame, bem com seu prosseguimento no processo, não

se podendo alegar Íalha na avaliação da documentação, considerando que a empresa apresentou

documentação eivada de vícios.

Destarte a própria empresa, em seu recurso, aÍirma que apresentou a

documentaçã0, porém com Íalhas, conforme segue:

"Ressa/Íe-se, por bem apropositado, que o posicíonanento da Doulrina e

Jurisprudência é de atribuir ao Edital uma vinculação moderada,

perdoando, inclusíve, pequenos erros oú, esquecimentos que não
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E nesse sentido os Acórdãos:

"Contudo os atestados apresentados no pregão diziam respeito à execução
de serviços em época anterior à sobredita alteraçao, motlvo pelo qual refletiam
uma situação fática em desconformidade com a lei e com o contrato social.
Portanto, não podeÍiam "ser considerados válidos para'iíns de comptovação
perante a AdminístraÇão". Assim, iendo em vista que o pregoeiro já havia sido
alertado da ocorrência, mas considerando também a lacuna jurisprudencial

sobre o assunto, o relaior entendeu que não seria o caso de promover a
audiência do agente público por ter acolhido os atestados irregulares. 0
lribunal, seguindo a proposta do relator, julgou procedente a Representação e
determinou à entidade o cancelamento da ata de registro de preço e que se
abstivesse de pronogar o contrato celebrado com a empresa ganhadora da
ltcilaçã)," Acôrdâo 64A2U 4-Plenário, TC 01 5.048/201 3-6, relator Ministto-
SubsÍituÍo 4ugusÍo Srerman Cavalcanti, 19.3.2014

Por fim iratando da existênc a de proposta com preÇo menor do que a
arrematada, aflrmou que "nàa se pode íalar que há vantagem em proposta
descanforme', pois se "fosss assim, caberia à contratante abdícar-se de
fodos os crltérlos de classificação e habilitaçãa para íechar com a licitante
que, efetivamente, oíereceu o menor preço no Pregão E/efrônlco", Desse
modo, seguindo a linha de entendimento do relator, o Plenárjo decidiu
conhecer da Representação e, no mérito, considerá-la improcedente,
negando, por consequência, o pedido de suspensão cautelar da licitação.
Acôrdão 628/2014-Plenário, TC 001.400/2014-2, relator Ministro José
Múcio Monteiro, 1 9.3.201 4.

Diante o exposto, esta pregoeira manifesta-se pela IMPROCEDENCIA do recurso
ínterposto pela empresa VEROCHEQUE REFEIÇOES LTDA e opina por manter a inabilitação da
empresa no presente certame.

Encaminho o presente expediente para análise e parecer da Secretaria de
Negócios Jurídicos sobre a inabilitação da empresa e legalidade do ato, haja vista que os dois
atestados apresentados pela referida empresa condicionam a apresentação da CRQ (Certidão de
Registro e Quitação) do ano em curso e ocorre que a empresa recorrente náo apresentou o

referido documento. Invalidando o Reqistro e considerando que o edital em seu item 6.2.3 exigia
que os atestados fossem devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is)
competente(s) e considerando a invalidação do documento nos próprios termos do Registro a

empresa descumpriu a exigência do edital.

Devendo após ser encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito lVunicipal para apreciação
do mesmo,

Socorro, 26 de setembro de 201ti,
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